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CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE
MATO GROSSO E A EMPRESA R. M
DOS REIS COMERCIAL . ME, PARA
A AeurslçÃo DE MATERTATs DE
CONSUMO, SENDO MATERIAIS DE
EXPEDIENTE E DE COPA E
COZINHA.

A ASSEMBT,EIA LEGISLATIVA Do ESTADO DE MATO GRoSSo, doravante
clellominada CONTRATANTE, com sede no Centro Político Administrativo, inscrita
no CNPJ sob no 03.929.04910001-11, na Avenida André Antônio Maggi, Lote 06, Setor
A, CPA, Edifício Governador Dante Martins de Oliveira, CEP 78049-g}l, Cuiabá -
MT, neste ato representado pelo Senhor Presidente Deputado Max Russi e o Prirneiro
Secretário, Ordenador de Despesas - Deputado Ecluardo Botelho , e de outro lado à
Empresa R. M Dos REIS COMBRCIAL - ME, inscrita no cNpJ 1ro.

33.947.168/0001-68,localizadaà Av. Blasil (Ant. Rua 07), n,, 17, quadra 46,lote 19,
Bairro CPA ll, CEP: 78.055-508, Tel:653025 -1579 (65) 9984-6529 CuiabálMT, neste
ato represer-rtada pelo Senhor Marco Antonio Marques dos Reis, inscrito no RG n,.
024659 TEMiPR e CPF n". 469.181.591-00, e-rnail: vendasl@comerciogreen.com.br,
doravante denominada CONTRATADA, considerando o clue consta no processo

Licitatório Pregão Eletrônioo Registro de Preço n" 00112021/ALMT e Termo de
ItcÍ'crência n" 03912020/SGEL, na Ata de Registro de Preços no lBlZOZllALMT,
Ploiocolo SGED 202068817 e sujeitando-se, ainda, às normas da Lei n" 8.666,6e 2l de

.iLlirho de 1993 e suas alterações, e a Lei Complementar Federal n" l0l, cle 04 de maio de
2.000, demais norlnas que regem a espécie, RESOLVEM celebrar o presente contrato,
nos seguintes termos e condições:
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CLAUSULA PRIMETRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem como obieto a eventual aquisição de materiais de
oottsulllo, sendo matérias de expediente, e de copa e cozinha, conforme condições,
quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas no Termo de Referência n"
00391202íJISGEL, para atender as demandas da Asserrbleia Legislativa do Estado de

Miito Grosso.

USULA SEGUNDA DAS ESPEC E DOS PREÇOS
PRATICADOS

2.1. Os produtos, objeto deste Contrato, serão adquiridos de acordo com a rrecessidade

da CONTRATANTE.

2.1.1, A entrega das quantidades contratadas poderá ser fracionada, confome
solicitação da CONTRATANTE,;
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2.2.O objeto é será dividido etr itens com as seguintes espccificaçõcs e quantitativos:

CAIXA DE LAPIS
TEC]NICO
PRETO/GRAFITE.
I(iT COM NO
MÍNIMO 4 PINOS
(HB/28/4Bi6B).

CAIXA
CORI{ESPONDÊNCIA
TRIPLA. CAIXA
IN.TETADA
POLIESTIRENO COM
[RÊS BANDEJAS.
TAMAI{HO OFíCIO.
PROPORCIONA
ARQL,IIVAMIlNTO
I{ÁPIDO DE FORMA
HORIZONTAL.
LNCAIXI] PARA
INSERÇÃO
NOVOS MODULOS E
INTFRCALAÇAO DE

ADEQUAR O
VISUAL DO
AMBtENTE,
TNFORMAÇÃO DO

UND R$ 47.4e RS 14.247,00

'!rr !\r 1.§. a L nr t ^ g r: v. i: r S i:a*cAt.§.tT í§r) i*ri 3313-ó41r.
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ITf L{ DESCRIÇÕES UND QUANT MARCA VALOR
T]NITÁRIO

VALOR
TOTAL

t2 KIT 4 BRW RS tt, r9 R$ 32.76
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PRODUTO PESO
0.u65 KCi
ptHagNsr)es 3(r2 x
2IJO X 2I() MM,

42
C]OLA DE
BLOCAGEM COR
t]RANCA.5KC.

UNT) 10 METALGAMICA RS r 84,90 R$ 1.849,00

5l

F ITA ADESIVA
DUREX INVISIVEL
orwttNsôns
I2MMX40M
EMBALAGEN,I COM
rDENt'rFrcrAçÃo oo
PRODUTO E MARCA
DO FABRICANTII,

UND 2000 ADELBRAS R$ 0,96 RS 1.920,00

58

FITA ADESIVA
MARROM
45MMX45M COM
ADESIVO À BASE
DE RESINA E
FJORRACIIA
SINTEI'ICA.

LIND r 000 ADELBRAS RS 2.68 R$ 2.680.00

59

FITA ADESIVA
TRANSPARENTE
45M]\4X40M COI\4
FILME PLÁsrtco
ESPESSO E ADESIVO
A BASE DE RESINA
l: BORRACI'IA
SÍNTETICA.

UND I 000 ADELBRAS RS 2.6n R$ 2.680.00

l5

GRAMPO
GALVANIZADO
PAITA
GITAMPEADOR
REFEI{ENC]IA 23120,
CAIXA COM NOraÍxrvo 5.ooo
UNIDADES.

C'X I GRAMP LINF, R$ 34.99 RS 34.99

79

GRAMPO PARA
GRAMPEADOR 9/I4,
CAIXA COM NO
laÍNruo s.ooo
UNIDADES,

C]X 20 CI-IAPARRAU RS 23.90 R$ 478.00

6
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8i)

CI{AMPO 1'RILHO
SOMM PAI{A PASTA-
FAI]RICADO CO]VI
CHAPA DE AÇO
REVESTIDA, CAIXA
coM No uir.uvo so
UNIDADES.

CX I 000 CHAPARRAU RS 6.50 R$ 6.500.00

109

PASTA SUSPENSA
EM pepElÃo,
MARMORIZADA
PLASTIFICADA NA
COR N4ARIIOM COVI
PONI-EIRASplÁsrrcas NAS
EXTREMIDADES E
VARETA TNTF]RNA
EM METAL,
N{EDIDA
360X240MM
EMI]ALAGEM COM
rDENI'rFrcAçÀo oo
PRODUTO E MARCA
DO FABRICANTE.

T'NI) r 0000 FRAMA R$ 1,70 R$ r7.000,00

VAI-OR l'O IAL: R$ 47.421 ,75 (quarenta e sete n'ril, quatrocentos e vinte uur reais e sctenta e cinco
ccntavos).

2.3. O valor do presente Contrato e de R$ 47 .421 ,75 (quarenta e sete mil, quatrocentos e
vinte um reais e setenta e cinco centavos).

3.1. As despesas decorrentes

orçarnentárias - Exercício de

Cirosso, a seguir:

do presente Contrato con'erão à conta das

2021 da Assernbleia Legislativa do Estado

dotações

de Mato

NUMERO HISTORICO

Reduzida l0

ProjetolAtividade 2007
Manutenção de Serviços

Adm. Gerais

Elemento de Despesa 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo

4/14
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Fonte de Rccurso
Recursos do Tesouro

Ordinários
100

4.1. O presente lnstrumento de Contrato terá vigência e execução de 12 (doze) meses,
contados de sua assinatura e publicação no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do
Estaclo de Mato Grosso.

4.2. A CONTRATANTE providenciará a publicação do presentc Contrato, err cxtrato,
no Diário Oficial Eletrônico da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso,
conlonrre determina o Parágrafo Único, do artigo 6r, dalei n" g.666193.

CLÁUSULA QUINTA _ DA Eú

5.1. O pt'àzo de entrega dos trateriais será de ate 10 (dez) dias corridos, contados a
partir cla data de entrega <Ja Nota de Autorização de Despesa * NAD pelo Fiscal do
contrato da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso.

5.1.1" A ciência de que todos os itens contratados devem possuirvalidade mínima d,e 12
(doze) lneses, excetuando-se, se Íbr o caso, os objetos cujos prazos de garantia são
expressos em sua especificação.

5.1.1.1. Irur caso cle materiais cuia validade do fabricante seja cle prazo superior à
garantia exigida pelo itern anterior, valerá, para toclos os ef-eitos, a do fabricante.

5.1.1.2, Os rnateriais deverâo ter, no ato do recebimento pelo Almoxarifado cia
CONTRATANTE, no mínimo,90rÁ de seu prazo de validade.

5.1.1.3. I)urattte o pí-azo de validade, a CONTRATADA fica obrigada a reparar
qualqucr dcÍ'eito relacionado a algum material do Estudo Tecnioo Preliminar, sempre
clue houvl:i'solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE.

5.2. O obJeto do presente contrato deverá ser entregue pela CONTRATADA na
Sccretaria de Adrninistração e Patlimônio, Ahnoxarifado Central - Edificio Dante

I .4§SIIM§Í".§:)I;\ i"CCISt.,\TtV,q Bil jytÀT(} t§?.0$s0 i
Àr;el *íc1a r.1»clre ÀnÍôni» MrggÍ" lt,,ó, s{ior À, CFÀ,

CNP,I: 03 9?,) ü49/*001.:tl
üEF 7t]ü4,)-tü1, f,rrÍ:rbiri l"1T
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Marlins de oliveira, Piso Téreo, Avenida Andre Antônio Maggi, Lote 06, Setor A,
CPA, CEP 18049-901 - Cuiabá, Mato Grosso, Brasil.

5.2.1. Florário: das 08h00min às l2h00min e das 14h00min às 18h00rnin, de segunda à

sexta-fuira, com "pré - agendamento" pelo telefone (65) 3313-6351 ou (65) 3313-
6L)12, no prazo tnáxirno descrito no subitem 5.1 deste Contrato, acondicionado da
segtrinte Íbrnra, sob pena de não recebimento:

5.3. Os materiais ofettados deverão atender perfeitamente aos padrões técnicos cle

segrlrallÇa (ftrncionarnento, rtão causar riscos de dano a pessoas ou a objetos etc.) e
deverào ser ltovos. de primeiro uso, genuínos, de boa qualidacle, obedecer as normas e

cspecificaçõcs cottstantes ncste Corrtrato e no Temto dc Referência, às nonnas clo
INMETRO, cotrÍbrn.tc cspecificaçõcs c neccssidade de cada produto, padrõcs da ARNT
e demais normas nacionais e internacionais aplicáveis e atender eficazmente às

{'inalidades qr-re dele naturalmente se espera, conforre cletermina o Codigo de Defesa do
Consumidor (Lei n." 8.078, de l l de setembro de 1990), devendo ser observado
principalrtente a prescrição conticla no scu artigo 39, VIII.

5.4. Os matcriais dcverão estar isentos de anrassamentos, avarias e quaisquer outros
clclcitos qr-rc prejucliquctn ou tornem imprópria sua utilização,

5.5. A CONTRATADA fornecerá os produtos confonne as rnarcas e especificações
cliscriminadas em sLra proposta.

5.6. Ef'etivada a entrega, o objeto será recebido:

I - Provisoriaucnte, pelo órgão recebedor do objeto, para efeito cle posterior verificação
cla conl'onrridade das especificações; e

II - Definitivarnente, pelo gestor responsável pela fiscalização do ajuste ou, nos casos
em qLre se enquadrarelr no §8" do art. 15 da Lei n" 8,666193, por comissão desiglacla
pela Diretora-Geral, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data do
recebitnento provisório, mediante tenno circunstanciado, após verificação das
quantidades e especificações do ob.ieto.

5.7. Clonstatadas irregularidades no material entregue, a CONTRATANTE poderá:

I - se clisser respeito à especilicação, rc-jeitá-lo no todo ou ern parte, determinando sua
substituição, setn pre-juízo dtrs penalidades cabíveis, manifestanclo-se o fiscal
motivaclatnetrte sobre o assunto, cabendo a CONTRATADA providenciar a
srrbstitLrição enr conformidade com a indicação do gestor.

.4$SliMilt.Í.iírr i.[§l§LitTIYÂ ]t ].tAft} üROSIâ0 i

Àrrenicla Â.]"r{lre À;"itôrio ldaggÍ. r,, S, $ülor À, üFl\,
wr,v\sr.ai.nr{^gov.hr S sac*Al.MT

CNF"I: 03 ,?, ü49i tl00r.t I
t-lEP ?8tl4f -?ü1, CuÍ.:rbâi MT

,/;\..,..t§] tol;) 3313-ó411

tó;
6/1,4



JTLMT
Ásssrllbli)*r Lügl*lâti!;x

§uperir*endência de üontratüs s §onvênios

II - se disser respeito à diÍ'erença de quantidade ou de partes, determinar sua
conrpletnentação, devendo a CONTRATADA fazê-lo err conforrnidade com a

indicaçào clo gestor, sem ltrejuízo das penaliclades cabíveis,

s.tt. A CON'IR.ATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição cle rnateriais
consiclerados inadecluados pela fiscalização.

5.9. Caberir a CONTRATADA o recolhimento de rnateriais por ele forneciclos e

considerados inadequados pela frscalização.

5.10. O clescarregameuto do produto frcara a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciacla a rnão de obra.

5.11. Indcpenclcntemcrrte da aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade do
produto fornecido durante o seu prazo de validade, obrigando-se a repor aqllele que
apreselltar clefeito no prazo máxinro cle 5 (cinco) dias, contados da notificação da
fiscalização.

5.12. O prazo de cntrega poderá ser prorrogado, dcsde que devidar.ncnte jr-rstificado o
nrotivo, nos tenros do art. 57, § lo e seus incisos, da Lei n'8.66611993.

5.12.t. Para os Íitrs previstos neste item, a CONTRATADA deverá protocolar o seu
peclido, co1]l a devida motivação e comprovação dos fatos alegados, altes 6o
vencinrento do prazo inicialmente estabelecido.

5.13. Caberá aos fiscais, clesignados pela Mesa Diretora desta Casa de Leis, no deviclo
prazo legal, prouover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento do ajuste,
observaciit o clisposto nas legislações vigeutes.

6.1. A CONTRATADA obriga-se a tT eitar, nas lnesmas condições contratuais, os
acréscimos ort supressões até o lirnite legal estabelecido no art.65, §§ 1o e 2,', inciso II,
da Lei n" 8.66611993.
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cr,Áusur-A sÉTrMA - DAS coNDtÇÕEs uísusrnuranrr-rulpr

7.1. Os beus devem ser preferencialtnente, entregues acondicionados em embalagern
individual adequada, com o menor volurne possível, que utilize materiais recicláveis, de
fonna a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

7"2. Todo docurnento deverá ser entregue pela CONTRATADA, quer seja pelo
processo cle cópia ou impresso, deverão ser feitos, PREFERENCIALMENTE, através
de papel A4 ou papel ofício oriundos de processo de reciclagem.

F.
8.1. São obrigações da CONTRATADA, alérn de outras previstas neste Contrato on
decorrentes da natureza do ajuste:

a) Abster-sc dc transfcrir direitos ou obrigações decorrentes do colltrato sem a expressa
concordância da CONTRATANTE.

b) Crcdcuciar junto à CONTRA'IANTE, l'uncionário(s) que atenderá(ão) às
solicitações dos serviços objeto deste Contrato;

c) Responder, perante a CONTRATANTE e terceiros, por eventuais prejuízos e danos
clecorretrtes cle sua detrrora ou de sua ontissão, na conclução do objeto deste Contrato,
sob a suA responsabiliclade oll por erros relativos à execução clo objeto deste
instmmento;

d) Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seus prepostos, podendo a
CONTRATANTE solicitar a substituição de qualquer indivíduo, cuja permanência
sc'ia, a critério da CONTRAT'ANTE, considerada inadequa da na área de trabalho;

pLÃffi
9.1. São ot.iguçO"r O

a) Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabeleciclas neste Contrato, no
instnrmento convocatório e seus anexos;

b) Assegurar-se de que os preços contratados são os mais rrantajosos para a
Administração, por mcio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;

8/1.4
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c) Proporcionar todas as fàcilidades para que a CONTRATADA possa realizar o
f-ornccirnento dentro das normas deste Contrato;

t!) L'ornLrnicar/notificar a CONTRA'IADA eventuais irregularidades observadas na

execução dos serviços.

USULA - DA FISCALIZAÇAO

10.1. O acotnpanhamento e a fiscalizaçào da execução do Contrato consistenr ua
verificação da conlormidade do lornecirnento dos materiais, de fonna a assegurar o
pcrí'cito cut-ttpritttcrrto do ajustc, quc serão exercidos por ulr ou mais rcprescntantcs dzr

CON'IRATANTE, cspcciahncnte dcsignados pela Mesa Diretora da ALMT, na fo11-a
clos artigos 6l e 73 da Lei n" 8.666, de 1993.

t0.2. As decisões que ultrapassarer.n a competência clo fiscal da CONTRATANTE
dcvcrào ser solicitadas fomralnrcnte pcla CONTRATADA à ar-rtoridade aclministrativa
itllcdiatatttcntc supcrior ao fiscal, cnl tolt'tpo hábil para a adoção de medidas
cor-rt,cnicntcs.

USULA D A PRIMEIRA - DO PAGÀMENTO

1I.1. A CONTRATADA ileverá apresentar Nota Fiscal Eletrônica conespondente aos
serviços e/ou proclutos efetivamente entregues, montados, instalados e testados,
confbrme assinatura do contrato.

11.1.1. A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, descrição do
produto (com cletalhes), o número e o norrle do Banco, Agência e número da conta
corrente onde deverá ser Í-eito o pagamento, via ordem bancária.

11"1.2. As Notas Fiscais deverão ser ernitidas erl nolne da Assernbleia Legislativa clo
llstado cle Malo Crosso - cotl o seguinte endereço: Edificio Gov. Dante Martins De
oliveila, Avenida Arrdre Anrônio Maggi, s/N - cpA - cuiabá/MT, cNpJ n,,
0:\.1)29.049/0001-l l, e deverão ser entregues no local indicado pela CONTRATANTE.

11.1.3. Claberá à CONTRATADA apresentar, juntamente com o documento frscal, os
(ronrplclvantes attralizados cle regularidade cort a Fazenda Publica Federal, coln a

s
lii,
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Previdência Social, com o Fundo de Garantia po1' Tempo de Serviço (FGTS), e a

Certidão Negativa de Débitos Tlabalhistas (CNDT).

11.2. O pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de sllas
responsabilidades vinculadas ao fbrnecimento, especialmente aquelas lelacionadas cotn
a qLralidade c validade, nern implicarâ acettaçã,o deflnitiva do fornecimento;

11.3. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

11.4. Caso constatado algurna irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão
devolvidas pela Secretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças ao fornecedor, para
as lrcccssát'ias corrcções, cont as infonraçõcs que motivaram sua rejcição, contando-sc
o prazo para pacalnento da data da sua reapresentação;

I I.5. Nenhlllr pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA enquanto pendente
de licluidação qualquer obrigação. Esse fato não será geraclor de direito a reajnstamento
clc prcços ou a atualização rnonetária;

11.6. A CONTRATANTE não cf'etuar'á pagamento de título clcscontado. ou por mcio
clc cobratlça etn banco, bcur cotlo, os qllc forcnr negociados com tcrceiros pol.
internredio de operação de "Jhctoring",

I 1.7. As despesas bancárias decorrentes de transf'erência de valores para outras praças
serão de lesponsabilidade da CONTRATADA;
11.8. O pagamento será em até 30 (trinta) dias do atesto deflnitivo pela fiscalização do
contrato, de acot'do corl a Nota de Empenho e a Nota de Autorização de Despesa -
NAD.

12.1. A inexecltção total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, confomre disposto
rros artigos 77 a80 da Lei n" 8.66611993.

12.2. A rescisão do ajuste poderá ser:

í - detertninacJa por ato urrilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos
enLrrnerados nos incisos I a XiI e XVII do artigo 78 da Lei n' B.666lI9c)3;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a tenlo no prooesso da licitação,
desde quc haja conveniôncia para a CONTRATANTE; or.r

1.0/1.4
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III - jrrdicial, nos termos da legislação.

12.3. A t'escisão administrativa ou anrigável deverá ser precedida de autorrzação escrita
e fundamentada da ar"rtoridade competente.

12.4. Os casos de rescisão do ajuste deverão ser Íbrmalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contladitór'io e a ampla defesa.

12.5. A CONTRATANTE é recouhecido o dileito de rescisão administrativa. nos
tornros do artigo 79, inciso I, da t-ei n" 8.66611993, aplicaLrdo*se, no que couber, as

disposições dos parágrafos prin'reiro e segundo do mesrno artigo, bem como as do artigo
80.

USULA DECIMA TERCEIRA _ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. A CONTRATADA que, convocada para retirar a respectiva nota de empenho,
Ílcará sujeita à multa dc 20% (vinte por cento) soble o seu valor global, caso se recuse
ao cutnpritncnto dcsse proccdin-rcnto ncsse prazo, se1-n prejuízo das outras sançõcs
prcvistas ern lei.

13.1.1. Caso a adiudicatária não clrmpra o estabelecido no iter-n anterior, a

CONTRATANTE convocará as licitantes remanescente observada a ordem de
classiÍicação.

! 3.2. Se a CONTRAT'ADA deixar de entregar documentação exigida para o certame ou
apresentar clocunlentação Íàlsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
tt-tzttltive r a proposta, falhar ou fiaudar a licitação ou a execução do Contrato, comportar-
se de modo inidôneo, olt cometer fiaucle fiscal, flcarâ irnpedida de licitar e coltratar
coÍ11 a Administração e será descredenciada no do sistema de cadastramento de
fbrnecedorcs a clue se reÍ'ere o inciso XIV do art.4o da Lei n" 10.52012002 pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, betn cotno estará sujeita ao pagamento de multa d,e ate lOoÁ (d,ez por
cento) sobre o valor totai do ajuste, se contratada, ou sobre o valor total de sua proposta,
se licitante, sern prejuízo das demais corninações legais.

13.3. Pelo atraso injustificado na execução
parcial. a CONTRATADA t-icará rarnbém
seguinte forma:

do ajuste ou pela sua inexecução total ou
sujeita à penalidade de multa, aplicada da

(?
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13.3.1. O atraso iniustificado na execução deste ajuste sujeitará a CONTRATADA à

rnulta de 0,17ô (unt décirno por cento) ao dia, sobre a parcela inaclirnplida, até o lirnite
de l5 (c}rinze) dias.

13.3.2. Findo opÍazo do sr"rbitern 13.3.1 será aplicada a rnulta cumulativa de 50Á (cinco
p«rr cento) a 20oÁ (vinte por eento) sobre o valor da parcela inadimplida, observanclo-se
os critérios constantes do item 13.7.

13.4. Na aplicação das penalidades, a autoridade competente observará:

I - os princíptos da proporcionalidade e darazoabilidade;

II - a não reincidência da irifi'ação;

III - a atuação da contratada em minorar os prejuízos advindos de sua conduta ornissiva
ou comissiva;

IV - a execução satisfatória das dernais obrigações contratuais; e

v * a não existôncia de cfetivo prcjuízo rnaterial à Administração.

13.5. A multa dc valor irrisório poderá ser converticla ern pena de advertência, a critério
da autoriclade corupetente.

I3.6. EII casos excepcionais, caso a penalidade prevista se mostre clesproporciopal à
gravidade da inÍiação e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela decorrente, a autoridade
competente poderá, justiÍ'icaclamente, reduzi-la, observaclos os demais criterios previstos
no item i3.5.

13.7. A tnulta, aplicada após regular processo administrativo e gatantido o direito ao
ct'intraditório e à ampla deÍ'esa, será descontada das faturas ernitidas pela contratada ou,
ern úrltimo caso, cobrada judicialmeirte.

13.8. Sem prejuízo das sanções previstas neste termo, edital e seus anexos, os atos
lesivos à adrninistração pública previstos no inciso lv, do artigo 5n, da Lei n,,
12.84612013, su.ieitarão os infiatores às penalidades previstas na referida lei.

I3.9" Em qualcluer hipótese de apticação de sanções adrninistrativas assegurar-se-á o
direito ao contraditório e à ampla «lefesa.
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t7.l - Fica eleito o filt'o da cidade de Cluiabá, Estado de Mato Grosso, corno competente
para clirimir quaisquer dúvidas ou questões decorentes da execução deste contrato.

E. por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na
presença das testemunhas abaixo, ern 3 (três) vias cle igual teor e forma, para que
produza todos os efeitos legais.

Cuiabá-MT , " 93 ae rculw;Ê de2o2t.

(ôl /n.§§ ilM Lr i- [ §Â t- Í]:ff Is t- À I' I VÀ Il fl MÂ T(} § R(>$ $0
Àve uÍcla Arrdrrr Àr.itôrrio lr{;lggí. r1,,ó, ssiôr À, tFÀ
,úr!Í1.^/.al,rnt.gov,br. {í) r;lc*ALMT

ChIPJ: 03 9?f (:l{91'*00t.ti
(EF 7Sü4§"9'ü1, Cuí;rbâi 1"1"f'

rí\ . ....L\) rólir 3313-ó41l

CONTRATANTE

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
BSTADO DE MATO GROSSO

CNPJ n' 03.929.04910001-l I

Eduardo Botelho:

l" Secretário
CONTRATADA

R M DOS REIS COMERCIAL . ME

CNPJ n' 33.947.168/0001-68

Marco Antô io Marques

024659

F 469.18 I .s

{'PF N":- ratima uqpes dos Sãn-E-
,A SS I NATUIT &!"r' n' 521'778321.ff_-

NOM E:

ITCJ N": RG No: il ' ,l?35t,17 A
CP}- N": >13- )7a.?/t -73
ASSINATURA:
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